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Leia-se:

Processo Matrícula Nome Quinquênio Data início Data fim Finalidade
0603160060618 74432725-5 MARIZA 

DO CARMO 
RODRIGUES

2007/2012 20/06/2016 19.09.2016 Gozo

GABINETE DA REITORIA, 22 de agosto de 2025.

Adriana dos Santos Marmori Lima
Reitora

ANEXO DE PORTARIA Nº 522/2025

PROCESSO SEI SERVIDOR(A)
074.7123.2025.0042023-56 ENI DEVAY DE FREITAS

ANEXO DE PORTARIA Nº 523/2025

PROCESSO SEI SERVIDOR(A)
074.8808.2025.0046965-68 MARIA IONAIA DE JESUS SOUZA
074.7877.2025.0049726-65 MARIA APARECIDA SILVINO DA COSTA
074.6915.2025.0051473-13 MÁRCIO SANTOS SAMPAIO
074.7876.2025.0048005-57 GILBERTO FERREIRA QUEIRÓZ
074.7126.2025.0047264-71 SÉRVULO JOSÉ MAGALHÃES BARROS
074.6968.2025.0045946-38 JUCIENE SILVA DE SOUSA NASCIMENTO
074.17551.2025.0049101-48 MARCELO CUNHA NASCIMENTO
074.6992.2025.0051369-06 MARIA DAS NEVES ENÉAS DA SILVA SANTOS
074.7779.2025.0052165-53 VANDIC DE QUEIROZ COQUEIRO
074.6968.2025.0051727-70 CRISTHIANE FERREGUETT
074.6966.2025.0051833-19 ZELINDA ALMEIDA SOUZA CAIRES
074.7125.2025.0048070-66 CID NEY ÁVILA MACEDO
074.7923.2025.0045374-67 RAMÃO JORGE DORNELLES
074.9979.2025.0047545-27 JOSÉ LIMA DOS SANTOS
074.6879.2025.0047463-12 IONE GOES DA SILVA
074.6985.2025.0053512-76 MIRIAN FERREIRA DE BRITO
074.6934.2025.0054542-03 THADEU BORGES SOUZA SANTOS

ANEXO DE PORTARIA Nº 524/2025

PROCESSO SEI SERVIDOR(A)
074.8488.2025.0055278-58 ROBÉRIO CASTRO NASCIMENTO
074.6988.2025.0054637-93 EDITE MARIA DA SILVA DE FARIA
074.7101.2025.0054701-36 HENRIQUE REHEM EÇA GOMES
074.7916.2025.0056082-58 ARLINDO FERREIRA DE SOUZA
074.6951.2025.0054577-26 ADRIANA SILVA TELES BOUDOUX
074.7101.2025.0054753-67 RODRIGO CAIOBI YAMASHIT
074.7870.2025.0057006-33 ANDRÉA CRISTIANA SANTOS
074.6910.2025.0054689-54 IRAMAIA DE SANTANA
074.7917.2025.0056792-50 GILDEMAR DA CONCEIÇÃO
074.7974.2025.0055666-30 ÂNGELO INDALÉCIO QUINTAS CARVALHO
074.6941.2025.0055913-02 ROBÉRIO VIEIRA LIMA
074.6911.2025.0055417-99 RICARDO LANDIM BORMANN DE BORGES
074.7886.2025.0055296-75 REGINALDO SAMPAIO DE ALMEIDA
074.6911.2025.0055589-26 JAQUELINE DOS SANTOS CARDOSO
074.6911.2025.0058525-22 PATRÍCIA MARIA MITSUKA
074.6901.2025.0028831-53 MIRIAM NOHEMY MEDINA VELASCO
074.6935.2025.0057100-37 GABRIELA CARDOSO MOREIRA MARQUES
074.6950.2025.0057295-08 REGIANE LUZIA LOPES
074.7875.2025.0058672-67 JAVÃ FONSECA SOUZA
074.8844.2025.0058685-39 ANNE ALVES SILVA
074.6990.2025.0014624-13 GILDAITE MOURA DE QUEIROZ

<#E.G.B#1092611#25#1179796/>
<#E.G.B#1092513#25#1179691>
Resumo do Termo de Cooperação Técnica n.º 014/2025, celebrado entre a Fábio Wecker 
(CONCEDENTE) e a Universidade do Estado da Bahia - UNEB (INSTITUIÇÃO DE ENSINO). 
Processo: 074.7164.2025.0023244-49. OBJETO: Proporcionar aos alunos regularmente 
matriculados na UNEB, e com efetiva frequência, oportunidade de estágio e práticas de campo 
na INSTITUIÇÃO CONCEDENTE. VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos a partir da data de sua assinatura. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de agosto de 2025.
<#E.G.B#1092513#25#1179691/>

Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS
<#E.G.B#1092643#25#1179832>
RESUMO DE PORTARIAS

A REITORA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA, no uso de suas 
atribuições e com base nos Pareceres das Comissões de Avaliação de Estágio Probatório, 

constituída pela Portaria nº 364/2021, publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia, edição de 
05 de novembro de 2021, RESOLVE:

Port. 382/2025 - Art. 1º - Homologar o estágio probatório e declarar apta para o serviço público 
a servidora abaixo relacionada, no cargo de TÉCNICO UNIVERSITÁRIO, a partir da respectiva 
data:

MATRÍCULA SERVIDOR (A) DATA
92079706 MARIA DO CARMO DA SILVA SANCHES MOURA 24/08/2025

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Feira de Santana, 22 de agosto de 2025.
Amali de Angelis Mussi - Reitora

AVISO - EDITAL DE SELEÇÃO PARA ALUNO REGULAR DO PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM ESTUDOS LINGUÍSTICOS - 2025.2 (MESTRADO/DOUTORADO)

A Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS) faz saber que as inscrições para a seleção do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Linguísticos (PPGEL/UEFS), MESTRADO E DOUTORADO ACADÊMICOS, na modalidade 
presencial, estarão abertas, no período de 01 a 30 de setembro de 2025.. A inscrição será 
realizada exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site do Programa 
de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (www.ppgel.uefs.br), na aba Processo Seletivo, 
link: https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSej2oOIre-82BhNswo4TH10gHsSS8-1r3MrS_
Daz56Nrw4jUg/viewform?usp=sharing, até às 23h59min do dia 30 de setembro de 2025. (Ver 
procedimento para inscrições em Edital). O Edital completo encontra-se na página eletrônica da 
UEFS.
Feira de Santana, 22 de agosto de 2025.
Silvone Santa Bárbara da Silva - Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação
<#E.G.B#1092643#25#1179832/>
<#E.G.B#1092633#25#1179815>
3º AVISO DE CONVOCAÇÃO
A Reitora da Universidade Estadual de Feira de Santana, no uso de suas atribuições, 
considerando o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado para contratação de 
Professores Visitantes em Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) para atuação 
em Programas de Pós-Graduação da UEFS - Edital n° 03/2025, publicado no Diário Oficial 
do Estado da Bahia, edição de 14 de março de 2025, homologado pela Portaria n°243/2025, 
publicada no DOE, edição de 30 de maio de 2025 e abertura de vaga, portaria nº 375/2025, 
publicada no DOE, edição de 21 de agosto de 2025, convoca os(as) candidatos(as) abaixo 
relacionados(as) conforme Tabela 01, para comparecerem à Gerência de Recursos Humanos, 
prédio da Administração Central da UEFS, no período 27 de agosto a 10 de setembro de 
2025, das 08h:30min às 11 horas, de segunda a sexta-feira, para a entrega dos documentos 
constantes do Anexo deste Aviso, necessários à contratação.
TABELA 01 - CANDIDATOS(AS) CONVOCADOS(AS) EM AMPLA CONCORRÊNCIA

PROGRAMA/ 
DEPARTAMENTO

PROJETO/LINHA DE 
PESQUISA

REGIME DE 
TRABALHO

CANDIDATO(A) CLASSIFICAÇÃO

Programa de 
Pós-Graduação 
em Ecologia 
e Evolução 
(PPGECOEVOL)/ 
Departamento de 
Ciências Biológicas

Ecologia Vegetal, com 
Ênfase em Ecologia de 
Comunidades e Interações 
Planta-Animal / Ecologia 
da Paisagem, com 
Ênfase em Diversidade 
Funcional, Taxonômica e/ou 
Filogenética.

40h/
Dedicação 
Exclusiva

ANA LUÍSA FARES 
BIONDI LIMA

2º

MICHAELE DE SOUZA 
PESSOA

3º

Feira de Santana, 22 de agosto de 2025.
Amali de Angelis Mussi - Reitora

ANEXO ÚNICO - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:FORMULÁRIOS PARA 
PREENCHIMENTO NA GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS: - Informações Cadastrais. 
FOTOCÓPIA E ORIGINAL (NÃO É NECESSÁRIO AUTENTICAÇÃO): • 01 foto 3x4;• Carteira de 
Identidade, obrigatório (mesmo que apresente carteira de habilitação); • Carteira de Reservista 
(apenas para candidatos do sexo MASCULINO até 45 anos); • CPF; • Cédula de Identidade do 
Estrangeiro (apenas para estrangeiros); • Passaporte atualizado com visto de permanência que 
permita o exercício de atividade laborativa no Brasil (apenas para estrangeiros); • Certificado de 
proficiência na Língua Portuguesa(apenas para estrangeiros); • Carteira de Trabalho - CTPS. 
Título de Eleitor• Certidão de Quitação Eleitoral fornecida pelo site: www.tre-ba.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral • Comprovante com número do PIS (Caixa Econômica)/
PASEP (Banco do Brasil) ou Carteira de Trabalho e Previdência Social, desde que conste o 
número do PIS. Não será aceito contracheque como comprovante; • Certidão de Nascimento/ 
Casamento/ Averbação de Divórcio; • Certidão de Nascimento dos filhos menores; • Carteira de 
Vacinação dos filhos menores de 05 anos; • Comprovante de residência atual em nome do (a) 
candidato (a); • 01 via do Currículo Lattes atualizado (não serão necessárias comprovações); • 
Apresentar documentação que comprove o índice H(caso se aplique), conforme previsto no perfil 
exigido no respectivo Projeto/Linha de Pesquisa(quadro 2) do edital; • Diploma ou documento 
de conclusão de Curso de Graduação plena (frente e verso), com o respectivo Histórico Escolar, 
reconhecido ou revalidado no país, de acordo com a formação exigida (Anexo I) deste Edital. Os 
diplomas de graduação obtidos no exterior deverão ser acompanhados da respectiva tradução, 
feita por tradutor juramentado; • Diploma ou certificado de conclusão de curso de Doutorado 
(frente e verso), com o respectivo Histórico Escolar, reconhecido ou revalidado no país, de 
acordo com a formação exigida (Anexo I) deste Edital. Os diplomas de pós-graduação obtidos 

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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no exterior deverão ser acompanhados da respectiva tradução, feita por tradutor juramentado; • 
Carteira do Órgão de Classe; • Número da Agência e Conta no Banco do Brasil com comprovante. 
• Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pelasjustiças: • Estadual:http://
antecedentes.pc.ba.gov.br/ • Federal: https://sistemas.trf1.jus.br/certidao • Militar: www.stm.jus.
br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa • Crime Eleitoral: https://www.tse.jus.
br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais • Improbidade Administrativa: www.
cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php • Polícia Federal: https://www.gov.br/pt-br/
servicos/emitir-certidao-de-antecedentes-criminais - Polícia do(s) Estado(s) onde tenha residido 
nos últimos 08 (oito) anos, expedida, no máximo, há 06 (seis) meses. Caso o/a candidato/a 
resida ou tenha residido em localidade(s) de jurisdição diferente das abrangidas pelas 
mencionadas anteriormente, caberá ao/a mesmo/a providenciar tais certidões nas Justiças das 
respectivas localidades. Declaração de carga horária com os dias e os horários de trabalho dos 
dois vínculos (caso tenha acumulação legal de cargos públicos). # Lei 6.677 de 26/09/94 # Art. 
177 - É vedada a acumulação, remunerada ou não, de cargos públicos, exceto quando houver 
compatibilidade de horários: a) de dois cargos de professor; b) de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico (alínea b do inciso II art. 178, cargo técnico ou científico é aquele para 
cujo exercício seja exigida habilitação específica de nível superior ou profissionalizante de nível 
médio); c) de dois cargos de médico. # 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, funções 
e empregos em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia 
mista da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. EXAMES MÉDICOS 
OBRIGATÓRIOS (FOTOCÓPIA E ORIGINAL): • Hemograma; Glicemia; • Sumário de urina; • 
Parasitológico de fezes; • Laudo de Acuidade Visual, com e sem correção (emitido por médico 
oftalmologista, assinado e com carimbo contendo o CRM); • Raio X do tórax (PA), com laudo; 
• Eletrocardiograma (para candidatos a partir de 40 anos); • PSA de próstata (para homens 
a partir de 40 anos); • Mamografia (para mulheres a partir de 40 anos); • Videolaringoscopia 
(para professores); • Audiometria (para professores). OBSERVAÇÕES: 1) O candidato deverá 
providenciar os exames e procurar uma Clínica de Saúde Ocupacional (Medicina do Trabalho) 
para a emissão do ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, o custo da consulta será do candidato. 
O ASO (original), deverá ser entregue junto com as cópias dos documentos para admissão e 
dentro do prazo estabelecido pelo aviso de convocação; 2) O candidato também deverá deixar 
cópia dos resultados de todos os exames juntamente com os outros documentos.

AVISO DE CONVOCAÇÃO
A Reitora da Universidade Estadual de Feira de Santana, no uso de suas atribuições, e em 
cumprimento ao Processo nº 8024127-28.2025.8.05.0080 considerando o resultado final 
do Concurso Público de provas e títulos para provimento de cargos Técnicos Específicos da 
Universidade Estadual de Feira de Santana - Edital n° 01/2018, publicado no Diário Oficial do 
Estado, edição de 14 de abril de 2018, e alterações publicadas no Diário Oficial do Estado, 
edições de 19 de abril, 09 de maio e 15 de junho de 2018, homologado pela Portaria n° 1074/2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado, edição de 06 de julho de 2018, republicada no Diário Oficial 
do Estado, edição de 07 de julho de 2018, prorrogado pela Portaria nº 155/2022, publicada no 
DOE, edição de 25/03/2022, e abertura de vagas através da Portaria n° 189/2022, publicada no 
DOE, edição de 13/04/2022 convoca o(a) candidato abaixo listado, para comparecer à Gerência 
de Recursos Humanos, prédio da Administração Central da UEFS, térreo, Ala B, no período de 
27 de agosto de 2024 a 25 de setembro de 2024, exceto sábados, domingos e feriados, das 
08h30min às 11 horas, para entrega dos documentos e exames médicos, constantes do Anexo 
deste Aviso, necessários à nomeação.
Feira de Santana, 22 de agosto de 2025.
Amali de Angelis Mussi - Reitora

Tabela 01 - Candidato(a) em Ampla Concorrência

Cargo Área de Formação/Atuação CH Convocado(a)
Analista Universitário Administração 30h Cyndi Lima Alves Araujo

ANEXO - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO: FORMULÁRIOS PARA 
DOWNLOAD, IMPRESSÃO E PREENCHIMENTO (Disponíveis no site: http://csa.uefs.br). 
ASSINAR SOMENTE NO MOMENTO DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO NA GERÊNCIA 
DE RECURSOS HUMANOS (PGDP/GRH/UEFS): Ficha Cadastral para Admissão; Declaração 
de Bens; Declaração de Relação de Parentesco; Declaração de Acumulação de Cargos; Termo 
de Opção de Jornada de Trabalho; Comprovação Vacinal - COVID 19; Lei Estadual nº 6.677 de 
26 de setembro de 1994 Art. 177 - É vedada a acumulação, remunerada ou não, de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários: a) de dois cargos de professor; b) 
de um cargo de professor com outro técnico ou científico (alínea b do inciso II art. 178, cargo 
técnico ou científico é aquele para cujo exercício seja exigida habilitação específica de nível 
superior ou profissionalizante de nível médio); c) de dois cargos de médico.§1º A proibição de 
acumular estende-se a cargos, funções e empregos em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. Lei Estadual nº 6.677 de 26 de setembro de 1994 Art. 177 - É vedada a 
acumulação, remunerada ou não, de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de 
horários: a) de dois cargos de professor; b) de um cargo de professor com outro técnico ou 
científico (alínea b do inciso II art. 178, cargo técnico ou científico é aquele para cujo exercício 
seja exigida habilitação específica de nível superior ou profissionalizante de nível médio); c) 
de dois cargos de médico. §1º A proibição de acumular estende-se a cargos, funções e empregos 
em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Portaria Conjunta SAEB/PGE nº 006 de 30 
de agosto de 2016 Art. 3º - A regularização funcional de que trata o art. 1º poderá ser realizada 
quando não ultrapassada a carga horária de 60 (sessenta) horas semanais, e desde que 
verificadas as seguintes circunstâncias após investigação preliminar ou sindicância: I - na 
acumulação de cargos, empregos ou funções públicas incompatíveis, entendidas como aquelas 
que não se enquadrem nas exceções legais previstas no art. 177 da Lei Estadual nº 6.677, de 26 
de setembro de 1994 e no art. 37, XVI, da Constituição Federal, deverá restar concomitantemente 
comprovado nos autos: a) o cumprimento integral da carga horária legalmente exigida para os 
dois vínculos funcionais; b) a compatibilidade de horários na forma disciplinada na forma do § 2º 

do art. 177 da Lei Estadual nº 6.677/94, especialmente no que se refere à observância do horário 
de descanso interjornada; c) a ausência de choque entre as duas jornadas de trabalho no período 
da acumulação. d) a declaração da existência de outro vínculo público no momento da posse no 
cargo estadual, se houver.II - na tríplice acumulação de cargos, empregos ou funções públicas 
deverá restar concomitantemente comprovado nos autos:a) o cumprimento integral da carga 
horária legalmente exigida para os três vínculos funcionais; b) a compatibilidade de horários na 
forma disciplinada no § 2º do art. 177 da Lei Estadual nº 6.677/94, especialmente no que se 
refere à observância do horário de descanso interjornada; c) ausência de choque entre as três 
jornadas de trabalho no período da acumulação; d) a declaração da existência de outro vínculo 
público no momento da posse no cargo estadual, se houver. Declaração de que: I. Não tenha 
contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena 
pelos crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos 
na lei que regula a falência; contra o meio ambiente e a saúde pública; eleitorais, para os quais 
a lei comine pena privativa de liberdade; de abuso de autoridade, nos casos em que houver 
condenação a perda do cargo ou a inabilitação para o exercício da função pública; de lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores; de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, 
tortura, terrorismo e hediondos; de redução à condição análoga a de escravo; contra a vida e a 
dignidade sexual; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; II. Não tenha 
perdido cargo eletivo de governador e de vice-governador do Estado e de prefeito e de 
vice-prefeito, por infringência a dispositivo da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do 
Município, nos últimos 08 (oito) anos; III. Não tenha contra si representação julgada procedente 
pela justiça eleitoral em decisão transitada em julgado, em processo de apuração de abuso de 
poder econômico ou político nos últimos 08 (oito) anos; IV. Não tenha contra si decretação da 
suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso 
do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena; V. Não tenha sido excluído do exercício 
da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 
infração ético-profissional, pelo prazo de 08 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário; VI. Não tenha sido demitido do serviço público em decorrência 
de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 08 (oito) anos, contados da decisão, salvo 
se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; VII. No caso de Magistrado e 
de membro do Ministério Público, não tenha sido aposentado compulsoriamente por decisão 
sancionatória, que não tenha perdido o cargo por sentença ou que não tenha pedido exoneração 
ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 
08 (oito) anos; VIII.Não tenha sido responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva 
do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de Estado, do Distrito Federal ou de 
Município, ou ainda, por conselho de contas de Município; IX. Não tenha sido punido, em decisão 
da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio 
público de qualquer esfera de governo. FOTOCÓPIA E ORIGINAL (Não é necessário 
autenticação): Para a carreira de ANALISTA UNIVERSITÁRIO: Diploma de Graduação, 
reconhecido ou revalidado no país, com respectivo Histórico Escolar. Carteira do órgão de classe 
(no caso de profissão regulamentada); Certidão negativa do Conselho de Classe ou órgão 
profissional competente (no caso de profissão regulamentada); Caso o Edital exija curso de 
especialização em área específica, o certificado de conclusão e o respectivo histórico escolar 
deverão ser apresentados. Observação: Diplomas e certificados emitidos em língua estrangeira 
deverão apresentar tradução juramentada. Para a carreira de TÉCNICO UNIVERSITÁRIO: 
Certificado de conclusão e histórico escolar do Ensino Médio, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC; Certificado de conclusão e histórico escolar de 
Curso Técnico de Nível Médio (nos casos exigidos no Edital).Para TODOS os Candidatos: 01 
foto 3x4; Carteira de Identidade - exclusivamente o RG; CPF; Currículo; Título de Eleitor e os 02 
(dois) últimos comprovantes de votação ou Certidão de Quitação Eleitoral fornecida pelo site: 
www.tre-ba.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral (o comprovante de justificativa 
não será aceito); Certificado de Reservista (apenas para candidatos do sexo MASCULINO, com 
idade de até 45 anos); Comprovante de Residência atual em nome do (a) candidato (a); Certidão 
de Nascimento ou Casamento ou Averbação de Divórcio; Certidão de Nascimento dos filhos 
menores; Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos; CPF dos dependentes, para a 
possibilidade de inclusão como dependente do Imposto de Renda; Número da Agência e Conta 
no Banco do Brasil com comprovante (caso possua); Comprovante com número do PIS (Caixa 
Econômica Federal) / PASEP (Banco do Brasil) ou Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
desde que conste o número do PIS. Não será aceito contracheque como comprovante. Certidões 
Negativas de Antecedentes Criminais, fornecidas pelas justiças dos lugares em que tenha 
residido, nos últimos 08 (oito) anos. Estadual: http://antecedentes.pc.ba.gov.br/ Federal: https://
sistemas.trf1.jus.br/certidao Militar: www.stm.jus.br/servicos-stm/certidao-negativa/emitir-
-certidao-negativa, (inclusive para os candidatos do sexo feminino); Crime Eleitoral: https://www.
tse.jus.br/servicos-eleitorais/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais Improbidade Administrativa: 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php Folhas de Antecedentes fornecidas 
por: Polícia Federal de onde tenha residido nos últimos 08 (oito) anos, expedida, no máximo, há 
06 (seis) meses https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-antecedentes-criminais; 
Polícia do(s) Estado(s) onde tenha residido nos últimos 08 (oito) anos, expedida, no máximo, há 
06 (seis) meses; Observação: Caso o candidato resida ou tenha residido em localidade(s) de 
jurisdição diferente das abrangidas pelas mencionadas anteriormente, caberá ao mesmo 
providenciar tais certidões nas Justiças das respectivas localidades. Declaração de carga horária 
com os dias e os horários de trabalho, emitida pelo setor de Recursos Humanos do órgão ou 
entidade onde possui o vínculo (caso tenha acumulação legal de cargos públicos) ou Ato de 
Exoneração ou Cópia do Requerimento de Exoneração do cargo Público para o candidato que 
ocupe cargo, emprego ou função pública inacumulável na forma do art. 37, inciso XVI, da 
Constituição Federal, bem como da Lei Estadual n. 6.677/1994 e da Portaria Conjunta SAEB/
PGE nº 006/2016. EXAMES MÉDICOS OBRIGATÓRIOS: Hemograma; Glicemia; Sumário de 
urina; Parasitológico de fezes; Laudo de Acuidade Visual, com e sem correção (emitido por 
médico oftalmologista, assinado e com carimbo contendo o CRM); Raio X do tórax (PA), com 

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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